PAGE  
1
[image: image1.png]


[image: image1.png]                            

  

 EDITAL

A Comissão Permanente de Licitações III – COMLIC III, situada na Rua Dom Pedro II n.º 25 – 4.º andar – Centro – Santos/SP, CEP n.º 11.010-080, comunica que, de acordo com a Lei Federal n.º 8666/93, está procedendo à licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo MAIOR OFERTA, conforme condições e especificações constantes do presente Edital.

CONCORRÊNCIA N.º 17952/2019– TIPO MAIOR OFERTA 

PROCESSO N.º 54939/2019-41
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Comunicação Social e Relações Institucionais- SECOM
OBJETO: Permissão onerosa, a título precário, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, de espaços localizados em vias, praças e logradouros públicos do Município de Santos para fornecimento, instalação, operação, manutenção e exploração publicitária e serviço de acesso à Internet gratuito através de tecnologia Wi-Fi por meio de mobiliário urbano inteligente, conforme as condições descritas no Anexo 1 – Termo de Referência (Memorial Técnico), incluindo material e mão de obra. 
DATA DE ABERTURA E DE RECEBIMENTO DE ENVELOPES: 04/12/2019 às 10h, no local supramencionado.

LOCAL DE ABERTURA E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Rua Dom Pedro II n.º 25 – 4.º andar – Centro – Santos – SP.

I – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1.1. Poderão participar da presente licitação, empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atendam a todas as condições estabelecidas neste Edital.

1.2. Não será admitida a participação de empresa sob processo de concordata e falência, ou ainda, em regime de consórcio.

1.3. Será vedada a participação de empresa impedida de transacionar com a Administração Pública e/ou suspensa transitoriamente de participar de licitações.
II - OBJETO

2.1. Permissão onerosa, a título precário, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, de espaços localizados em vias, praças e logradouros públicos do Município de Santos para fornecimento, instalação, operação, manutenção e exploração publicitária e serviço de acesso à Internet gratuito através de tecnologia Wi-Fi por meio de mobiliário urbano inteligente, conforme as condições descritas no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico), incluindo material e mão de obra.
2.2. A PERMISSIONÁRIA terá direito à exploração comercial da publicidade de terceiros na parte superior do mobiliário urbano inteligente, podendo veicular marcas, produtos ou serviços legalmente comercializados no território nacional, vedada a exibição de conteúdos relacionados a:

2.2.1 Bebidas alcoólicas;

2.2.2 Tabagismo;

2.2.3 Produtos ou serviços não indicados para menores;

2.2.4 Propaganda eleitoral;

2.2.5 Campanhas Religiosas;

2.2.6 Anúncios cujo conteúdo viole quaisquer leis vigentes.

2.3. O fornecimento, instalação, operação e manutenção dos equipamentos e mobiliários urbanos inteligentes não acarretará quaisquer ônus para a PERMITENTE, sendo necessária a prévia aprovação do CONDEPASA, quando a instalação ocorrer em locais próximos a bens tombados pelo patrimônio histórico, bem como da CET-SANTOS, onde houver interferências no trânsito. 

2.4. As despesas decorrentes da manutenção dos equipamentos e mobiliários urbanos inteligentes correrão por conta da PERMISSIONÁRIA, inclusive as decorrentes da alimentação, por energia, dos equipamentos e mobiliários urbanos inteligentes. A PERMISSIONÁRIA terá também a obrigação de conservar os equipamentos e mobiliários urbanos inteligentes em perfeito estado, reparando-os ou substituindo-os imediatamente, quando danificados ou quando apresentarem defeitos no funcionamento.

2.5. Os projetos de instalação e adaptação necessários ao funcionamento dos equipamentos, bem como o referido mobiliário (relógios inteligentes, totem ou placa), deverão ser previamente analisados pela Secretaria Municipal de Comunicação Social e Relações Institucionaise Secretaria Municipal de Governo, que orientará e autorizará os projetos apresentados.
III – LOCAIS, QUANTIDADES E PRAZOS DE INSTALAÇÃO
3.1 As localidades objeto deste edital estão distribuídas entre:

3.1.1  39 (trinta e nove) localidades obrigatórias nas quais deverá estar disponível o serviço de acesso à Internet via tecnologia Wi-Fi, cuja sinalização visual do Programa deverá se dar por meio de Totem ou Placa;

3.1.2  28 (vinte e oito) localidades obrigatórias nas quais deverá estar disponível o serviço de acesso à Internet via tecnologia Wi-Fi, cujo mobiliário urbano inteligente deverá ser do tipo “Relógio Eletrônico Digital” que permita a exibição de hora e temperatura locais, além da veiculação de mensagens de interesse público configuráveis pela Administração Municipal através de seu CCO – Centro de Controle Operacional.

3.1.3  12 (doze) localidades obrigatórias nas quais não será ofertado o serviço de acesso à Internet via tecnologia Wi-Fi, cujo mobiliário urbano inteligente deverá ser do tipo “Relógio Eletrônico Digital” que permita a exibição de hora e temperatura locais, além da veiculação de mensagens de interesse público configuráveis pela Administração Municipal através de seu CCO – Centro de Controle Operacional.

3.2 As localidades que deverão fornecer o serviço de acesso à Internet via tecnologia Wi-Fi estão classificadas, em relação à sua capacidade, como:

3.2.1 38 (trinta e oito) localidades obrigatórias classificadas como “Alto tráfego”, com capacidade para, no mínimo, 200 (duzentos) usuários simultâneos conectados;

3.2.2 29 (vinte e nove) localidades obrigatórias classificadas como “Médio tráfego”, com capacidade para, no mínimo, 100 (cem) usuários simultâneos conectados;

3.3 A lista completa de localidades, incluindo sua descrição e detalhamento, encontra-se no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico) deste edital.

3.4 Prazos de Instalação
3.4.1 O Permissionário deverá implantar, no mínimo, 30% (trinta por cento) das localidades previstas no edital no prazo máximo de 3 (três) meses a contar da data de assinatura do Termo de Permissão, o que corresponde a 24 (vinte e quatro) localidades.

3.4.2 Destas 24 localidades iniciais, 50% (12 pontos) deverão empregar sinalização visual do tipo Placa ou Totem e serem   classificados como “Alto tráfego”, e 50% (12 pontos) deverão ser do tipo “Relógios Eletrônicos Digitais”.

3.5 Todas as localidades previstas no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico) deverão estar operacionais e disponíveis para os usuários no prazo máximo de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do Termo de Permissão, respeitando a quantidade mínima de 14 (onze) localidades implantadas a cada 3 (três) meses. Esta exigência não invalida a condição descrita no item anterior.
3.6. A(s) licitante(s) interessadas em participar do procedimento licitatório poderá(ão) solicitar, facultativamente, vistoria prévia do(s) local(is) objeto da permissão de uso, para fins de oferecimento de proposta, através de agendamento prévio com a Sra. Anna Maria Vellardi de Pontes Prado, da Secretaria Municipal de Comunicação Social e Relações Institucionaise Relações Institucionais-SECOM, através do telefone (13) 3201-5454.
IV – OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA
4.1. Efetuar a manutenção ou substituição dos equipamentos e mobiliário urbano, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, contados da comunicação expedida pela PERMITENTE, sobre eventuais danos e/ou defeitos apresentados em quaisquer equipamentos e mobiliários urbanos.

4.2. Arcar com todos e quaisquer custos, diretos e indiretos, inclusive impostos, taxas, contribuições, eventuais seguros dos bens objeto da permissão, bem como reparos e/ou consertos dos equipamentos. 

4.3. Responsabilizar-se pelo conserto dos logradouros eventualmente danificados com a instalação dos equipamentos e mobiliário urbano e pela execução dos reparos que venham a se tornar necessários, bem como por eventuais danos causados à canalização de luz, telefones, água e esgoto, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas.

4.4. Instalar, às suas expensas, os equipamentos e mobiliário urbano dotados dos serviços descritos no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico) em vias, praças e demais logradouros públicos do Município.

4.5. Arcar com as despesas decorrentes da manutenção dos equipamentos e mobiliários urbanos, inclusive as decorrentes da alimentação, por energia elétrica dos aparelhos. 

4.6. Retirar os equipamentos e mobiliários urbanos por ocasião do término ou da revogação da permissão, efetuando os reparos necessários nos locais da respectiva instalação, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos contados da revogação ou término da mesma, findo o qual ficará a permitente autorizada a dar o destino que lhe convier aos bens deixados nos locais e executar os serviços, cobrando os custos da permissionária, com acréscimo de 10 % (dez por cento) a título de administração.

4.7. Manter durante todo o período da permissão, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
4.8. Recolher o valor ofertado pela permissão na DAM, até o 5º dia útil do mês subseqüente. 

4.9. Instalar os equipamentos e mobiliários urbanos com observância da Lei Federal nº 9.503/97, que instituiu o código de Trânsito Brasileiro - CTB, especialmente o disposto nos artigos 81, 82 e 83.

4.10 Arcar com todos os custos diretos e indiretos necessários à exploração comercial objeto da presente permissão, bem como à manutenção, limpeza e segurança das instalações, até o término da permissão. 

4.11. Assumir todas as obrigações trabalhistas e encargos sociais e previdenciários relativos aos funcionários contratados pela Permissionária. 

4.12. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que vier a causar ao Município de Santos, à coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da Permissão de Uso, objeto da presente licitação, correndo às suas expensas, todas as despesas que os danos ou prejuízos possam ocasionar.

4.13. A Permissionária poderá contratar às suas expensas e sob sua responsabilidade serviços de guarda patrimonial e segurança, sem que isso configure qualquer novo ônus à permitente.
4.14. Utilizar para a execução do objeto somente as áreas permitidas, sendo vedado o uso de áreas não especificadas no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico).

4.15. A Permissão de Uso não poderá ser transferida a terceiros, ficando em qualquer caso, a Permissionária sujeita a todas as determinações de ordem legal, regulamentar e administrativa, na organização, funcionamento, utilização de disciplina na execução do objeto da permissão de uso.

4.16. A Permissionária deverá nomear um responsável, procurador, diretor ou gerente, que a representará integralmente em todos os seus atos, devendo fazê-lo por escrito à Permitente, quando da assinatura do termo de permissão de uso.
4.17 A Permissionária deverá garantir a oferta de serviços de conexão à internet por meio de Wifi nos termos e condições definidos no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico).
4.18 A Permissionária deverá garantir a conectividade do mobiliário urbano tipo “Relógio Inteligente” ao CCO – Centro de Controle Operacional da Prefeitura de Santos.

4.19 Apresentar, no ato de assinatura do Termo de Permissão de Uso, descrição detalhada dos objetos mencionados no Capítulo 01 – DO OBJETO, constando:

4.19.1. Projeto dos mobiliários urbanos a serem utilizados conforme os locais definidos no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico);

4.19.2. Plano de instalação e manutenção dos equipamentos e mobiliários urbanos a serem utilizados conforme os locais definidos no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico), acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto à entidade profissional competente, do profissional que o subscreve;

4.19.3. Cronograma físico, em dias corridos, contados da data da assinatura do Termo de Permissão, de fornecimento, instalação e operação dos equipamentos e mobiliários urbanos, observando os prazos e as quantidades previstos no Capítulo 3.
V – OBRIGAÇÕES DA PERMITENTE
5.1. Informar todos os dados necessários à instalação dos equipamentos e mobiliários urbanos e indicar os respectivos locais.

5.2. Comunicar a PERMISSIONÁRIA sobre a existência de eventuais avarias, danos e/ou defeitos nos equipamentos e mobiliários urbanos para os devidos reparos e/ou substituição.

5.3. Fiscalizar a execução dos objetos decorrentes da permissão outorgada.

5.4. A PERMITENTE poderá, a qualquer tempo, determinar a interrupção do uso dos equipamentos e mobiliários urbanos quando necessário para a execução de obras ou serviços públicos ou quando ocorrerem circunstâncias que, a seu critério, tornem necessária ou aconselhável a interrupção, sem que assista à PERMISSIONÁRIA qualquer direito à indenização ou compensação

VI – APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
6.1. Os envelopes com a HABILITAÇÃO e PROPOSTA, deverão conter em suas partes externas e frontais os seguintes dizeres:

NOME DO LICITANTE

ENVELOPE N. º 01 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES III – COMLIC III

CONCORRÊNCIA N.º 17952/2019 - PROCESSO N.º 54939/2019-41
DATA DE ABERTURA: 04/12/2019 às 10 horas

NOME DO LICITANTE

ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES III – COMLIC III

CONCORRÊNCIA N.º 17952/2019 - PROCESSO N.º 54939/2019-41
DATA DE ABERTURA: 04/12/2019 às 10 horas

VII – DO CREDENCIAMENTO

7.1. O licitante poderá promover a indicação e credenciamento de um representante no procedimento licitatório, no qual deverá constar a respectiva qualificação, mencionando que lhe são conferidos, amplos poderes, inclusive para receber intimações e, eventualmente, desistir de recursos. No caso de se tratar de representante legal da empresa, deverá ser apresentada a cópia do Contrato Social, indicando tal qualificação;

7.2. Os documentos de credenciamento serão examinados pela Comissão, antes da abertura dos envelopes com a documentação referente à habilitação.

7.3. A não apresentação do credenciamento de representante não será motivo de inabilitação da empresa, que ficará apenas impedida de se manifestar durante os trabalhos.
7.4. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão e juntados ao Processo Licitatório.
VIII - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1. Até a data e horário mencionados no preâmbulo deste edital, a empresa deverá entregar nesta Comissão, os envelopes n.º 01 e 02 de HABILITAÇÃO e PROPOSTA, respectivamente, onde deverão ser protocolizados.

8.2. Na data e horário estabelecidos neste Edital, a Comissão dará início aos trabalhos, em Ato Público, procedendo a abertura dos envelopes n.º 01 – HABILITAÇÃO, para análise da documentação. Sendo possível realizar a declaração de julgamento da fase de habilitação e, em não havendo recurso por parte dos licitantes, mediante declaração da desistência que deverá constar na ata, serão abertos os envelopes n.º 02 – PROPOSTA.

8.3. Ficará impedida de participar da presente licitação, a empresa que entregar os envelopes mencionados no subitem 6.1, após a data e horário estabelecidos.
IX – DO ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

9.1. Neste envelope deverão estar contidos os seguintes documentos, sob pena de inabilitação:

9.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.

9.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

9.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da composição da diretoria em exercício.

9.1.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

9.1.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (Certificado do F.G.T.S.).

9.1.6. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União ou Positiva com efeito de Negativa, emitida pela Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1751, de 02/10/2014, ou outro meio equivalente admitido por lei.

9.1.7. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, composta de Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou positiva com efeito de negativa ou outro meio equivalente admitido por lei.
9.1.8. Prova de Regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, composta de Certidão Negativa de Tributos Mobiliários ou positiva com efeito de negativa (em nome da licitante), expedida pela Secretaria de Finanças do Município, ou outro meio equivalente admitido por lei.

9.1.9.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, expedida nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho (Lei Federal n° 12.440/2011 e Resolução Administrativa n° 1470, de 24 de agosto de 2011. 

9.1.10. Declaração expressa do licitante, conforme Modelo de Declaração Padrão – Prefeitura Municipal de Santos, conforme Anexo II deste Edital.

9.1.11. Declaração para fins do disposto no artigo 27, Inciso V, da Lei Federal n.º 8.666/93, conforme Anexo III, deste Edital.

9.1.12. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da empresa ou de execução patrimonial do domicílio da pessoa física ou de firma individual, cuja data de emissão não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data de abertura desta licitação.

9.1.12.1. Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a(s) licitante(s) em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital.

9.1.13. No caso de documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a aceitação fica condicionada à verificação de autenticidade pela Internet.

9.1.14. A apresentação do Certificado de Registro Cadastral, expedido pela Seção de Apoio Técnico às Licitações - SALIC, do Departamento de Licitações e Suprimentos da Prefeitura Municipal de Santos, no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, dispensa a licitante da apresentação dos documentos mencionados nos subitens 9.1.1. a 9.1.4 deste capítulo. 

9.1.15. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade semelhante e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, que deverá ser feita por meio de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 

9.1.16. Declaração formal do licitante de que, no ato da assinatura do Termo de Permissão de Uso, apresentará os documentos estabelecidos no  item 4.19 deste Edital.

9.1.17. Declaração formal do licitante, nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, conforme modelo ANEXO VI.
9.2. No caso de isenção ou não incidência de tributos, o licitante deverá apresentar documento (s) comprobatório (s) da situação, expedido(s) pelo(s) órgão(s) competente(s).

9.3. A documentação de que trata este Edital poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por servidor da administração, ou ainda, publicação em órgão de imprensa oficial.
9.4. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, esta Comissão considerará válidos os emitidos até 90 (noventa) dias corridos, antes da data de abertura desta licitação, exceção feita ao item 9.1.12. deste capítulo.

9.5. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentos de habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios”.

9.6. Caso as Certidões não provem a regularidade do licitante, esses estarão imediatamente inabilitados no presente procedimento licitatório, além de sofrerem as penalidades previstas no Edital e na legislação pertinente.

9.7. Todos os documentos deverão se reportar à sede ou à filial que participou da licitação e que executará o Contrato. No caso da licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

a) que do ato constitutivo da licitante (matriz) conste expressamente a filial;

b) que a licitante informe que o objeto será executado pela sua filial, quando então deverá ser comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões necessárias.

X – DO ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA
10.1. Neste envelope deverá estar contida proposta datilografada, em papel timbrado, em uma via, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, contendo:

10.1.1. Valor mensal a título de remuneração a ser pago à Prefeitura, pela permissão de uso do espaço, observado o valor mínimo de R$ 10.420,00 (dez mil, quatrocentos e vinte reais). 

10.1.1.2. Indicação do prazo de validade da proposta, igual a 90 (noventa) dias corridos, contados da data de entrega das propostas.

XI - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

11.1. As propostas serão classificadas por ordem decrescente a partir daquela que, de acordo com todas as exigências da presente licitação, ofertar o maior valor mensal de outorga.

11.2. O julgamento excluirá quaisquer ofertas de vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

11.3. Serão desclassificadas as propostas que não atendam integralmente às exigências deste Edital.
11.4. No caso de empates entre duas ou mais licitantes, a Comissão realizará sorteio entre estas, para a definição da empresa vencedora e demais classificadas, se forem mais de duas as empatadas.

11.4.1. O sorteio será realizado imediatamente após a abertura dos envelopes Proposta.

11.4.2. Não sendo possível a realização do sorteio naquele momento, serão designados nova data e horário para tanto, em ato público, comunicados previamente os licitantes habilitados.

11.4.3. O sorteio será realizado em sequência, sendo o primeiro sorteado o vencedor, e os demais, classificados na ordem de sorteio.

11.4.4. Decaindo o licitante vencedor do direito à contratação, por descumprimento do prazo previsto no item 17.1, ou revogada a permissão de uso, na hipótese de não atendimento dos prazos estabelecidos nos itens 3.4 e 3.5, e aplicada a sanção prevista no item 17.2, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de sorteio.
XII - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1. Dos atos da Administração caberá recurso administrativo, na forma do disposto no artigo 109 da Lei Federal n.º 8.666/93.

12.2. A eventual interposição de recurso deverá ser efetuada das 08h às 17h, no Posto do Poupatempo, na Seção de protocolo desta Prefeitura, situada à Rua João Pessoa n.º 246 – Centro – Santos/SP.

12.3. Uma vez interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
XIII – DOS PRAZOS
13.1. A permissão de uso será outorgada através de Decreto do Poder Executivo, nos termos do artigo 93, parágrafo 3º da Lei Orgânica do Município e mediante a lavratura do correspondente “Termo de Permissão de Uso”, pelo prazo de 60 (sessenta) meses.

13.2. Lavrado o Termo de Permissão, a Permissionária será convocada para, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o instrumento.

13.3. As instalações necessárias ao funcionamento dos objetos previstos no Termo de Permissão de Uso deverão observar os prazos estabelecidos no Capítulo 3 deste Edital.
XIV – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

14.1. A adjudicação do objeto e a homologação desta Concorrência serão efetuadas pelo Sr. Secretário Municipal de Gestão.

14.2. A adjudicação e a homologação serão publicadas no Diário Oficial de Santos.
XV - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
15.1. A retribuição mensal referida no envelope 02 – PROPOSTA deverá ser recolhida através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal) no 5º dia útil de cada mês subsequente ao vencido. 

15.2. O primeiro pagamento deverá ser efetuado até o 5º dia útil ao mês subsequente ao da assinatura do Termo de Permissão de Uso, sendo o valor proporcional ao número de dias, contados da data de assinatura do termo de permissão de uso até o último dia do mês.

15.3. O preço da retribuição será reajustado anualmente de acordo com a variação do IPCA, tendo como base a data de assinatura do Termo de Permissão de Uso.
XVI - DA FISCALIZAÇÃO
16.1. A Permissionária estará sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de Santos, por intermédio da Secretaria Municipal de Comunicação Social e Relações Institucionais com o apoio da Secretaria de Governo, visando ao atendimento das especificações e instruções estabelecidas neste Edital. 

16.2. A fiscalização dos serviços pelo Município não exonera nem diminui a responsabilidade da Permissionária por qualquer inobservância ou omissão no cumprimento de suas obrigações.
XVII - DAS SANÇÕES

17.1. A adjudicatária que convocada para a assinatura do Termo de Permissão de Uso, deixar de fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da convocação, decairá do direito à outorga da permissão de uso ficando sujeita à multa correspondente a 2/3 do valor ofertado para a permissão de uso.
17.2. A inexecução total ou parcial do objeto da permissão, assim como o descumprimento de qualquer cláusula prevista no Termo de Permissão de Uso, acarretará a revogação da permissão.

17.3. Garantida a defesa prévia e o contraditório, a inexecução total ou parcial do objeto da presente licitação, acarretará a sua revogação, sem prejuízo da aplicação de multa no valor equivalente a:
a)
1/3 (um terço) do valor total ofertado para a permissão de uso, por inexecução parcial, caracterizada quando a Contratada somente prestar parte do(s) serviço(s);

b) 2% (dois por cento) do valor mensal da remuneração, por dia de atraso, no caso do não cumprimento dos prazos estabelecidos neste instrumento ou em caso de interrupção temporária dos serviços.

c)  10% (dez por cento) do valor mensal da remuneração, no caso de falta de pagamento, na data do vencimento, da remuneração mensal devida. 
d) Uma retribuição mensal, na hipóteses de não cumprimento de qualquer outra cláusula ou condição do presente termo.

17.4. Revogação da Permissão de Uso, em caso de atraso no pagamento da remuneração mensal por mais de 30 (trinta) dias, da data de seu vencimento.

17.5. Caso julgadas devidas as multas após garantido ao permissionário o direito de defesa, os valores correspondentes serão acrescidos ao valor mensal da remuneração.

17.6. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

XVIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. Ao Município fica assegurado o direito de revogar ou suspender a licitação, a qualquer tempo, por interesse público, devidamente justificado, sem que caiba a quaisquer das licitantes direito a vantagens e/ou indenizações.

18.2. Para efeito da contagem dos prazos serão considerados dias úteis aqueles em que houver expediente normal na Prefeitura Municipal de Santos. 

18.3. Correrão por conta da Permissionária as despesas de transportes, seguros, impostos, taxas e outras, bem como com pessoal necessário ao cumprimento de suas obrigações, que eventualmente venham a recair sobre o objeto da licitação até o término da Permissão. 

18.4. A outorga da permissão de uso não gera nenhum direito ou privilégio à permissionária, podendo ser revogada a qualquer tempo, a exclusivo critério da permitente, sem que àquela assista direito à indenização.

                                                                 XIX - DOS ANEXOS

19.1. Constituem ainda parte integrante do presente Edital, os seguintes anexos:

19.1.1. ANEXO I – Termo de Referência (Memorial Técnico).
19.1.2 ANEXO II – Modelo de Declaração Padrão PMS.

19.1.3. ANEXO III – Modelo de Declaração, para fins do disposto no artigo 27, Inciso V, da Lei Federal n.º 8.666/93.

19.1.4. ANEXO IV - Minuta do Termo de Permissão de Uso.

19.1.5. ANEXO V - Minuta do Decreto de Permissão de Uso.

19.1.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos.

Santos, 26 de novembro de 2019.

DENISE CALICHIO BOMFIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES III

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
MEMORIAL TÉCNICO
1. Motivação e objetivos

CONSIDERANDO que a Lei Complementar 1.050/2018 prevê prioridade para ações de inclusão digital;

CONSIDERANDO que Santos hoje é considerada a 12ª cidade mais inteligente do Brasil (entre 5.570 municípios), de acordo com o ranking Urban Systems Connected Smart Cities 2017;

CONSIDERANDO que Santos hoje é um dos principais polos nacionais de tecnologia e inovação;

CONSIDERANDO o fortalecimento das ações de cultura e inclusão digital do Município;

CONSIDERANDO a possibilidade de disponibilização de um serviço de Wi-Fi gratuito em espaços públicos municipais, obedecendo as regras do Marco Civil da Internet, e a instalação de mobiliário urbano inteligente que possibilite melhor comunicação entre o poder público e o cidadão;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir um serviço de qualidade, com eficiência operacional, empregando as melhores práticas de mercado e tecnologia de ponta;

2. Sobre o serviço oferecido
2. O serviço a ser oferecido pelo Permissionário em razão da permissão de Uso de espaço público om exploração de publicidade, consiste no fornecimento de internet por tecnologia Wi-Fi e a instalação de mobiliário urbano inteligente, nas localidades definidas no Apêndice I – Localidades.

2. As ações previstas não implicam qualquer ônus financeiro para o Poder Público Municipal, sendo permitida, em contrapartida à proposta selecionada mediante os termos estabelecidos, a exploração de publicidade exterior (out of home) e/ou digital, por meio de banner com ou sem animação, com duração máxima de 6 (seis) segundos, exibido no início da conexão
2. O Permissionário não poderá exibir publicidade com conteúdos relacionados a:

2.3.1. Bebidas alcoólicas;

2.3.2. Tabagismo;

2.3.3. Produtos ou serviços não indicados para menores;

2.3.4. Propaganda eleitoral;

2.3.5. Propaganda religiosa;

2.3.6. Anúncios cujo conteúdo viole quaisquer leis vigentes.

2. Fica reservado à Prefeitura de Santos o direito de solicitar ao Permissionário, que deverá atender de imediato, a remoção de qualquer conteúdo que julgar inapropriado ou controverso até que se extingam quaisquer dúvidas sobre a admissibilidade de sua publicação.

2. O Permissionário deverá garantir:

2. O cumprimento de todas as diretrizes do Marco Civil da Internet (Lei Federal 12.965/14) e da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei Federal 13.709/18);

2. O atendimento a todas as especificações discriminadas neste Termo de Referência;

2. A privacidade dos usuários e da segurança da rede;

2. Velocidade mínima efetiva de conexão de 2 Mbps por usuário, tanto para download quanto para upload, para o número previsto de usuários simultâneos por localidade, descritos no Apêndice I;

2. Atendimento ao mínimo previsto de usuários simultâneos por localidade, conforme o Apêndice I;

2. Área de cobertura mínima de sinal correspondente a 100 metros, em campo aberto, entre o ponto de acesso e o dispositivo utilizador;

2. Limitação de tempo máximo de conexão de cada usuário a 30 (trinta) minutos;

2. Possibilidade de que, decorrido o tempo máximo de conexão, os usuários possam se reconectar quantas vezes quiserem, sendo permitida nova exibição do banner publicitário após a reconexão.

2. A velocidade mínima e o número mínimo de usuários simultâneos definidos podem ser elevados. A proposta vencedora com as características ofertadas será vinculante para a operação, integrando o Termo de Permissão de Uso para todos os fins.

2. Caso a quantidade de dispositivos conectados seja superior, em até 100%, ao número estimado de acessos simultâneos descritos no Apêndice I – Localidades, o Permissionário deverá implementar meios de permitir que todos os usuários autenticados consigam conectar-se à Internet, sendo aceita a redução proporcional da velocidade de acesso, limitada a 50% do valor estabelecido.

2. A critério do Permissionário, o usuário adicional à sobrecarga de 100% do sistema poderá ter sua conexão negada pela rede Wi-Fi, a fim de manter a qualidade do serviço, desde que informe ao usuário o motivo da recusa.

2. O Permissionário deverá propor o cronograma de implantação das localidades respeitando as regras definidas neste Edital e seus Anexos, incluindo os prazos para  a instalação e execução de cada localidade, conforme especificado no Apêndice I – Localidades.

2. O Permissionário deverá requisitar a cada usuário, antes de permitir a conexão à Internet, a realização de um cadastro e o aceite de Termo de Uso, conforme as regras do Marco Civil da Internet e da Lei Geral de Proteção de Dados, o qual deverá ser aprovado pela Prefeitura de Santos.

2. Caso nova legislação entre em vigor após a assinatura do Termo de Permissão de Uso, resultando em alteração nas receitas e/ou despesas do Permissionário, não haverá, em hipótese alguma, reequilíbrio econômico-financeiro ou pagamento de contrapartida ao Permissionário por parte da Prefeitura de Santos.

3. Sobre as localidades contempladas pelo Edital
3.1. As localidades objeto deste Edital estão distribuídas entre:

3.1.1. 39 (trinta e nove) localidades obrigatórias nas quais deverá estar disponível o serviço de acesso à Internet via tecnologia Wi-Fi, cuja sinalização visual do serviço deverá se dar por meio de Totem ou Placa;

3.1.2. 28 (vinte e oito) localidades obrigatórias nas quais deverá estar disponível o serviço de acesso à Internet via tecnologia Wi-Fi, cujo mobiliário urbano inteligente deverá ser do tipo “Relógio Eletrônico Digital” que permita a exibição de hora e temperatura locais, além da veiculação de mensagens de interesse público configuráveis pela Administração Municipal através de seu CCO – Centro de Controle Operacional.

3.1.3. 12 (doze) localidades obrigatórias nas quais não será ofertado o serviço de acesso à Internet via tecnologia Wi-Fi, cujo mobiliário urbano inteligente deverá ser do tipo “Relógio Eletrônico Digital” que permita a exibição de hora e temperatura locais, além da veiculação de mensagens de interesse público configuráveis pela Administração Municipal através de seu CCO – Centro de Controle Operacional.

3.2. As localidades que deverão fornecer o serviço de acesso à Internet via tecnologia Wi-Fi estão classificadas, em relação à sua capacidade, como:

3. 38 (trinta e oito) localidades obrigatórias classificadas como “Alto tráfego”, com capacidade para, no mínimo, 200 (duzentos) usuários simultâneos conectados;

3. 29 (vinte e nove) localidades obrigatórias classificadas como “Médio tráfego”, com capacidade para, no mínimo, 100 (cem) usuários simultâneos conectados;

3.3. A lista completa de localidades, incluindo sua descrição e detalhamento, encontra-se no Apêndice I deste documento.

3.4. O Permissionário deverá implantar, no mínimo, 30% (trinta por cento) das localidades previstas no Programa no prazo máximo de 3 (três) meses a contar da data de assinatura do Termo de Permissão de Uso, o que corresponde a 24 (vinte e quatro) localidades, sendo que, destes 30% iniciais, 50% (12 pontos) deverão empregar sinalização visual do tipo Placa ou Totem e serem   classificados como “Alto tráfego”, e 50% (12 pontos) deverão ser do tipo “Relógios Eletrônicos Digitais”.

3.5. Todas as localidades previstas no Programa deverão estar operacionais e disponíveis para os usuários no prazo máximo de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do Termo de Permissão de Uso, respeitando a quantidade mínima de 14 (catorze) localidades implantadas a cada 3 (três) meses. Esta exigência não invalida a condição descrita no item anterior.

4. Sobre a página de aterrissagem, cadastro de usuários e termo de uso
4.1. O procedimento de conexão do usuário à rede de WiFi deverá ocorrer da seguinte forma:

4. Ao selecionar o SSID (Service Set Identifier) da rede “Santos Digital”, o usuário será automaticamente redirecionado a uma página inicial para que possa se identificar antes de iniciar a navegação na Internet. Antes de acessar esta página o Permissionário poderá, opcionalmente, mostrar mensagem publicitária com até 6 (seis) segundos de duração.

4. A página inicial deverá exibir a identificação da Prefeitura de Santos, com link para o site http://www.santos.sp.gov.br, observando as diretrizes do manual de identidade vigente elaborado pela Secretaria Municipal de Comunicação, além dos campos para preenchimento de e-mail e senha para autorização do acesso à Internet. A página deve ter, ainda, opção para que o usuário faça o primeiro cadastro, conforme diretrizes do Marco Civil da Internet, bem como possa recuperar sua senha de acesso em caso de esquecimento. A página também deve apresentar opção para obter informações de ajuda, contato do suporte ao usuário e dúvidas frequentes. A marca do Permissionário poderá constar no rodapé da página inicial.

4. Após a autenticação, e antes de permitir o acesso à Internet, deve ser exibida mensagem da Prefeitura Municipal de Santos, com duração de até 4 (quatro) segundos.

4.2. O cadastro do usuário deve ser realizado da seguinte forma:

4. Acesso a partir da página inicial (autenticação), e por meio de página acessível externamente via Internet com esta finalidade, a ser desenvolvida e hospedada pelo Permissionário, publicada em endereço da Internet que deverá conter referência clara ao nome do Programa e poderá estar contida em domínio de registro do Permissionário (Ex.: “https://santoswifi.[Permissionário].com.br”).

4.2.2. Para se cadastrar, o usuário deverá preencher as seguintes informações:

4. Nome completo

4. CPF

4. E-mail

4. Confirmação de e-mail

4. Telefone celular

4. Senha para acesso ao serviço (numérica com ao menos 6 dígitos)

4. Confirmação da senha

4. Concordância expressa autorizando o envio de mensagens de e-mail ou SMS da Prefeitura de Santos (valor padrão: não autorizado)

4. Concordância expressa com os termos do serviço, conforme o Apêndice III.

4.3. As páginas de autenticação e de cadastro, assim como quaisquer outras que possibilitem o envio de informações pessoais ou sensíveis do usuário, bem como dados de autenticação (usuário e senha), deverão ser disponibilizadas somente através do protocolo HTTPS/TLS, garantindo um canal de comunicação seguro e a confidencialidade dos dados em trânsito.

5. Sobre a segurança, a privacidade e a neutralidade da rede
5.1. Não é permitido realizar traffic shaping (modelagem de tráfego) ou outros mecanismos que violem a neutralidade da rede, a privacidade dos usuários ou a liberdade do uso da internet. É permitido, no entanto, o controle do limite máximo de velocidade por usuário através da aplicação de QoS (Quality of Service), desde que respeitado o limite mínimo, com a finalidade de preservar o desempenho e a qualidade do serviço, garantindo que todos os usuários possam utilizá-lo de forma satisfatória.

5.2. Deve ser bloqueado qualquer tráfego entre os clientes conectados à rede, sendo somente aceitável a comunicação destes com o gateway para a finalidade de acesso à Internet, estabelecendo a isolação de clientes (Wireless Client Isolation).

5.3. É de responsabilidade do Permissionário atentar para as garantias, direitos e deveres do uso da Internet no Brasil, segundo a legislação Brasileira, notadamente a Lei 12.965/2014, o Marco Civil da Internet e a Lei 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

5.4. O Permissionário deverá preservar o caráter confidencial das informações pessoais dos usuários, não sendo permitido o compartilhamento destas, sob qualquer hipótese. Somente será admitida a transferência de informações pessoais de usuários, sempre observando os preceitos constitucionais e legais atinentes à intimidade e ao sigilo dos dados, nos seguintes casos:

5. Para a Prefeitura de Santos, mediante prévia solicitação da Secretaria de Governo, da Ouvidoria, Transparência e Controle, ou do Gabinete do Prefeito;

5. Para autoridade pública competente, sob fundado pedido judicial e/ou administrativo vinculante;

5. Para empresas terceiras contratadas pelo Permissionário para tratar e/ou armazenar dados do Programa Santos Digital - Wi-Fi Livre. Neste caso, todas as obrigações deste Termo de Referência são automaticamente repassadas às empresas contratadas, permanecendo o Permissionário responsável pela sua observância.

5.5. Por informações pessoais dos usuários entendem-se quaisquer dados pessoais identificáveis, ou seja, dados que sensíveis à privacidade do usuário. Será admitido, exclusivamente, o uso e/ou compartilhamento de dados agregados, “anonimizados” e não identificáveis para fins comerciais, publicitários ou estatísticos.

5.6. O uso de informações em desacordo com este item ou com as determinações da Prefeitura de Santos implica em infração gravíssima, ensejadora das sanções de multa correspondente à inexecução total do ajuste e de declaração de inidoneidade, disciplinadas no Termo de Permissão de Uso, bem como da sua rescisão, além de sujeitar o Permissionário e seus prepostos às cominações civis e criminais aplicáveis.

6. Sobre o armazenamento e a disponibilização de informações
6.1. Deverão ser armazenados por todo o período de vigência do Termo de Permissão de Uso, registros de conexão, medições básicas da rede e todas as informações de cadastro de usuários.

6.2. Por registro de conexão entende-se o conjunto de informações referentes à data e hora de início e término de uma conexão à Internet, sua duração, o endereço IP utilizado pelo terminal para o envio e recebimento de pacotes de dados e o identificador do usuário.

6.3. Por medições básicas da rede entende-se:

6.3.1. Pontos de acesso ativos e inativos

6.3.2. Quantidade de acessos por localidade por hora, dia e mês;

6.3.3. Quantidade de usuários únicos por localidade por hora, dia e mês;

6.3.4. Tráfego de dados por localidade por hora;

6.3.5. Latência média por localidade por hora;

6.3.6. Tempo médio de conexão por usuário por dia por localidade.

6.4. O Permissionário deverá fornecer todas as informações armazenadas citadas neste item e qualquer informação adicional que disponha sobre a rede Santos Digital e seus usuários para a Prefeitura de Santos mensalmente em meio digital.

6.5. Caso solicitado pela Prefeitura de Santos ou por quaisquer entes por ela autorizados, o Permissionário deverá implementar e disponibilizar uma Interface de Programação de Aplicação (Application Programming Interface), especificamente uma Web API RESTful, para download das informações contidas no banco de dados gerenciado pelo Permissionário.

6.6. O acesso à API do Permissionário será feito via HTTPS com autenticação do usuário a partir de dispositivos habilitados.

6.7. Os métodos da API serão especificados pela Prefeitura de Santos e deverão ser implementados pelo Permissionário em até 30 (trinta) dias após o pedido.

7. Sobre a identificação do programa e dos anúncios publicitários
7.1. O Permissionário deverá instalar, nos pontos de acesso onde houver a disponibilidade do serviço de acesso à Internet, sinalização visual, eletrônica ou não, do tipo Placa ou Totem, com identificação de que há sinal de Wi-Fi Livre, conforme layout a ser proposto pelo Permissionário e aprovado pelos órgãos competentes da Prefeitura de Santos durante a execução do projeto. Nesta sinalização, também poderá explorar publicitariamente sua marca e realizar a ativação de marcas de anunciantes, respeitados os limites legais e as restrições impostas no item 2 do Termo de Referência.

7.1.1. Em caso de inviabilidade técnica ou jurídica de instalação deste tipo de publicidade em determinado ponto, não será permitida a veiculação de nenhuma informação, à exceção das placas indicativas do serviço.

7.2. O Permissionário deverá instalar, nos pontos classificados como “Relógios Eletrônicos Digitais”, mobiliário urbano inteligente que deverá exibir, de forma sincronizada entre todas os pontos em operação, hora e indicação de temperatura local, além de permitir a veiculação de informações institucionais de interesse público municipal por meio de painel de mensagens variáveis, configuráveis pela Administração e integráveis ao CCO – Centro de Controle Operacional da Prefeitura de Santos.

7.2.1. Os pontos classificados como “Relógios Eletrônicos Digitais” deverão ou não, conforme especificado no “Apêndice I – Localidades” deste documento, fornecer também o serviço de acesso à Internet por meio te tecnologia Wi-Fi.

7.3. Os equipamentos e/ou placas de sinalização visual instaladas em passeios públicos devem respeitar as normas da Lei Complementar 980/2017 e suas atualizações. Antes da instalação, os equipamentos devem ser expressamente aprovados pela Secretaria de Comunicação. O Permissionário também deverá obter junto aos órgãos competentes da Prefeitura de Santos as licenças necessárias para a instalação desse tipo de mobiliário urbano.

7.4. Para a publicidade digital a ser exibida nos dispositivos dos usuários, o Permissionário poderá veicular peças publicitárias com até 6 (seis) segundos de duração, antes de exibir aos usuários a tela de autenticação. A exibição de mídia digital terá recorrência máxima de uma vez a cada 30 (trinta) minutos e se limitará ao período em que o dispositivo do usuário estiver conectado à rede.

7.5. O Permissionário será inteiramente responsável pela escolha de eventuais anunciantes respondendo perante a Administração por quaisquer problemas relacionados com os anúncios veiculados.

7.6. A relação comercial entre o Permissionário e os anunciantes é livre, desde que respeitadas as demais condições deste item.

7.7. O Permissionário deverá reservar, livre de cobrança, espaço para a exibição de anúncios da Prefeitura de Santos, logo após a autenticação dos usuários. Para tanto, deverá disponibilizar acesso ao sistema para que a própria equipe da Prefeitura faça a configuração dos anúncios, a partir dos seguintes parâmetros mínimos:

7. Nome do anúncio/campanha;

7. Upload da peça publicitária em imagem ou vídeo, com até 4 (quatro) segundos de duração;

7. Data de início e data de fim da veiculação;

7. Filtros para exibição do anúncio:

7.7.4.1. A partir dos dados cadastrais:

7.7.4.2. Gênero;

7.7.4.3. Idade;

7.7.4.4. Cidade;

7.7.4.5. Bairro;

7.7.4.6. Localização (a partir do local do ponto de acesso Wi-Fi).

8. Sobre a infraestrutura e equipamentos
8.1. No âmbito deste Termo e dos outros documentos que constituem o Edital de Permissão de Uso, denomina-se infraestrutura todos os equipamentos ativos e passivos de rede, infraestrutura e insumos necessários ao bom funcionamento do sistema, incluindo os pontos de acesso Wi-Fi e os pontos denominados “Relógios Eletrônicos Digitais”, tais como:

8. Infraestrutura elétrica – Fios, cabos, conectores, pontos de conexão elétrica, caixa de ligação, postes da rede elétrica e demais equipamentos e elementos necessários para garantir a ligação elétrica dos elementos de rede. Inclui também o fornecimento de energia elétrica, que ficará a cargo do Permissionário.

8. Infraestrutura de tecnologia da informação e comunicações (TIC) – Fios, cabos, conectores, racks, access points, roteadores, switches, nobreaks, wireless controllers, watchdogs, softwares, baterias, servidores, SIMETBOX, bancos de dados e demais equipamentos e elementos de TIC necessários para garantir o bom funcionamento da rede.

8. Infraestrutura de suporte – Estrutura física necessária para abrigar, ancorar ou suportar a infraestrutura de TIC. O Permissionário deverá obter junto aos órgãos competentes da Prefeitura de Santos as licenças necessárias para a instalação da infraestrutura, caso seja necessário. 

8.2. O Permissionário deverá possuir equipamentos sobressalentes para pronta substituição daqueles que tecnicamente necessitem ser substituídos temporária ou permanentemente.

9. Sobre a especificação e configuração dos equipamentos com Acesso Wi-Fi
9.1. Deverão ser previstos todos os equipamentos ativos e passivos de rede, infraestrutura e insumos necessários ao bom funcionamento do sistema, tais como, mas não exclusivamente: postes, fios, cabos, conectores, amplificadores, racks, pontos de acesso Wi-Fi (access points), nobreaks, wireless controllers, watchdogs, softwares e suprimentos complementares de energia elétrica, conforme o caso.

9.2. Para que não haja comprometimento do serviço prestado decorrente de problemas elétricos na rede, bem como para proteger os equipamentos de cortes elétricos abruptos que possam danificá-los, os equipamentos deverão ser devidamente aterrados.

9.3. Todos os procedimentos e equipamentos utilizados no sistema de Wi-Fi devem estar de acordo com as normas técnicas e com a legislação em vigor. Os equipamentos de telecomunicações, em especial, devem atender todas as normas de engenharia aplicáveis.

9.4. Os equipamentos utilizados deverão estar em conformidade com as regras da ANATEL, ABNT e outras aplicáveis, especialmente quanto a sua homologação.

9.5. Os equipamentos deverão ser preparados para o uso em ambientes externos (outdoor), referenciados pela especificação IP66, conforme normas ABNT NBR IEC 60079-1, 60079-0 e 60529.

9.6. A infraestrutura de tecnologia da informação e telecomunicações (TIC) deverá apresentar arquitetura de sistemas compatível com as principais plataformas de dispositivos eletrônicos (computadores, celulares, tablets e afins) utilizados no país.

9.7. Sempre que não especificado de outra forma, a responsabilidade operacional, financeira e tributária pela instalação, manutenção, suporte e atualização de todos os itens previstos no Termo de Referência recairá sobre o Permissionário, conforme o respectivo Termo de Permissão de Uso.

9.8. As redes instaladas deverão ser capazes de garantir a qualidade e estabilidade do sinal dos usuários, mantendo níveis de jitter e latência aceitáveis, sendo compatíveis com notebooks, celulares, smartphones, tablets e outros dispositivos comumente utilizados para acesso à Internet, dentro dos padrões mínimos: IEEE 802.11b/g/n.

9.9. Os equipamentos devem suportar o protocolo 802.1Q (VLAN tagging).

10. Sobre a especificação e configuração dos Relógios Eletrônicos Digitais
10.1. Deverão ser previstos todos os equipamentos ativos e passivos de rede, infraestrutura e insumos necessários ao bom funcionamento do sistema, tais como, mas não exclusivamente: postes, fios, cabos, conectores, amplificadores, racks, pontos de acesso Wi-Fi (access points), nobreaks, wireless controllers, watchdogs, softwares e suprimentos complementares de energia elétrica, conforme o caso.

10.2. Para que não haja comprometimento do serviço prestado decorrente de problemas elétricos na rede, bem como para proteger os equipamentos de cortes elétricos abruptos que possam danificá-los, os equipamentos deverão ser devidamente aterrados.

10.3. Todos os procedimentos e equipamentos utilizados no sistema de exibição de informações e no sistema de Wi-Fi, quando aplicável, devem estar de acordo com as normas técnicas e com a legislação em vigor. Os equipamentos de telecomunicações, em especial, devem atender todas as normas de engenharia aplicáveis.

10.4. Os equipamentos utilizados deverão estar em conformidade com as regras da ANATEL, ABNT e outras aplicáveis, especialmente quanto a sua homologação.

10.5. Os equipamentos deverão ser preparados para o uso em ambientes externos (outdoor), referenciados pela especificação IP66, conforme normas ABNT NBR IEC 60079-1, 60079-0 e 60529.

10.6. Sempre que não especificado de outra forma, a responsabilidade operacional, financeira e tributária pela instalação, manutenção, suporte e atualização de todos os itens previstos no Termo de Referência recairá sobre o Permissionário, conforme o respectivo Termo de Permissão de Uso.

10.7. Nos relógios em que também será fornecido o serviço de acesso à Internet por meio de tecnologia Wi-Fi, a infraestrutura de tecnologia da informação e telecomunicações (TIC) deverá apresentar arquitetura de sistemas compatível com as principais plataformas de dispositivos eletrônicos (computadores, celulares, tablets e afins) utilizados no país.

10.8. Nos relógios em que também será fornecido o serviço de acesso à Internet por meio de tecnologia Wi-Fi, as redes instaladas deverão ser capazes de garantir a qualidade e estabilidade do sinal dos usuários, mantendo níveis de jitter e latência aceitáveis, sendo compatíveis com notebooks, celulares, smartphones, tablets e outros dispositivos comumente utilizados para acesso à Internet, dentro dos padrões mínimos: IEEE 802.11b/g/n.

10.9. Nos relógios em que também será fornecido o serviço de acesso à Internet por meio de tecnologia Wi-Fi, os equipamentos devem suportar o protocolo 802.1Q (VLAN tagging).

10.10. Os relógios digitais deverão ser compostos por uma estrutura e um mostrador com duas faces na condição back-to-back, formando um conjunto denominado “equipamento”. A altura máxima do equipamento será de aproximadamente 5 (cinco) metros.

10.11. Cada face do equipamento deverá dispor de um painel informativo de mensagens variáveis, reservado à marcação sincronizada de hora, indicação de temperatura local, e veiculação de informações de interesse público, denominado “painel informativo”, além de um painel publicitário, destinado à exploração publicitária.

10.12. O Permissionário deverá apresentar apenas um modelo padronizado de estrutura de sustentação dos painéis publicitários e de mensagens ou informações para implantação em todos os pontos contemplados por esta Permissão.

10.13. O painel publicitário deverá ser disposto em orientação de retrato, ou seja, a altura deverá ser maior que a largura. O tamanho máximo da área visível da mensagem publicitária de cada painel reservado para este fim será de 2m2 (dois metros quadrados) por face, sendo as dimensões máximas do painel publicitário de 2m (dois metros) de altura por 1,50m (um metro e meio) de largura.

10.14. O tamanho máximo da área visível de exibição das mensagens variáveis do painel informativo será de 0,75m2 (setenta e cinco centímetros quadrados) por face. A altura máxima será de 0,5m (cinquenta centímetros) e a largura máxima será de 1,5m (um metro e meio).

10.15. O tamanho mínimo da área visível de exibição das mensagens variáveis do painel informativo será de 0,24m2 (vinte e quatro centímetros quadrados) por face. A altura mínima será de 0,3m (trinta centímetros) e a latura mínima será de 0,8m (oitenta centímetros).

10.16. Os materiais e acabamentos a serem utilizados na fabricação dos relógios eletrônicos digitais não devem projetar estilhaços em caso de acidente, assim como não devem possuir arestas vivas ou pontiagudas. Os materiais devem contemplar tratamento anticorrosivo e durabilidade compatível.

10.17. Especificações da exploração publicitária:

10.17.1. A exibição publicitária poderá empregar papel, material vinílico, LCD (Tela de Cristal Líquido), tela de plasma, LED (Diodo Emissor de Luz) ou outra tecnologia, mecanismo ou material adequado. Em qualquer hipótese deverá ser garantida a visibilidade e a qualidade da imagem.

10.17.2. A licitante poderá optar pelas tecnologias acima citadas, sendo que estas deverão atender ao especificado neste documento, descrevendo em sua proposta técnica as tecnologias empregadas.

10.17.3. Em, no mínimo, 40% dos pontos classificados como “Relógio Digital Inteligente”, deverá ser empregada tecnologia que permita a exibição de conteúdo dinâmico, mais especificamente telas/painéis de LCD, plasma ou LED.

10.17.4. Somente poderão apresentar exploração publicitária os equipamentos em operação regular quanto à prestação dos serviços agregados de exibição de hora, temperatura e informações de interesse público.

10.17.5. O Permissionário se obriga a reservar espaço, nos painéis destinados à exploração publicitária, para a veiculação de anúncios ou campanhas institucionais da Prefeitura de Santos, em uma proporção mínima de 3x1 (três anúncios privados para um anúncio institucional).

10.17.6. A duração máxima de exibição de cada anúncio em um mesmo ciclo será de 15 segundos.

10.18. Especificações do painel informativo:

10.18.1. Deverá utilizar painéis em matriz de LEDs com resolução mínima P8, ou seja, distância máxima de 8 milímetros entre os pixels.

10.18.2. Deverá ser mantido em perfeito estado de funcionamento durante toda a vida útil do painel ou substituído por um novo, quando necessário.

10.18.3. Deverá disponibilizar informação remota de falhas e condições de funcionamento do painel, por meio de mecanismo de supervisão intrínseco ao sistema e integrado ao gerenciamento unificado do serviço.

10.18.4. Deverá ser projetado e fabricado para a operação contínua em regime de 24/7 (24 horas por dia, sete dias por semana).

10.18.5. Deverá ser projetado e fabricado para a instalação em ambiente externo, junto às vias de tráfego intenso, exposto às intempéries como insolação direta, chuva, poeira, vibração e vandalismo.

10.18.6. Deverá suportar e manter a operação normal na faixa de temperatura entre 0 (zero) e 50 (cinquenta) graus Celsius.

10.18.7. As informações deverão ser perfeitamente visíveis, tanto de dia quanto à noite, mesmo sob a luz solar direta, e deverá possuir circuito para ajuste automático de brilho em ambas as faces do painel.

10.18.8. O sistema deverá possibilitar a exposição de todos os caracteres da língua portuguesa, em tamanhos variáveis, incluindo caracteres gráficos em diversas fontes.

10.18.9. A conectividade à controladora será de responsabilidade do Permissionário, podendo o mesmo utilizar a tecnologia de telecomunicações que utilizar adequada, desde que respeitados os parâmetros mínimos de disponibilidade. 

10.18.10. O Permissionário deverá viabilizar a atualização das mensagens de hora, temperatura e outras informações de interesse público. A atualização das mensagens e integração com o CCO – Centro de Controle Operacional da Prefeitura deverá ser garantida pelo tempo de duração do Termo de Permissão de Uso, sob expensas do Permissionário.

10.18.11. Deverá ser possibilitada a alteração manual das mensagens informativas exibidas nos painéis através de interface web segura, com acesso restrito aos usuários indicados pela Prefeitura de Santos e à origem do acesso, de modo que a atualização não poderá ocorrer de a partir de qualquer lugar que não o CCO – Centro de Controle Operacional da Prefeitura de Santos, e deverá permitir a configuração de mensagens específicas de maneira independente para apenas um painel, um grupo de painéis ou todos os painéis.

10.18.12. A interface web para atualização das mensagens deverá permitir, ainda, a consulta de todos os painéis informativos que compõe a solução, individualmente para cada painel:

10.18.12.1. Identificação do equipamento;

10.18.12.2. Estado de funcionamento;

10.18.12.3. Localização geográfica;

10.18.12.4. Mensagem em exibição.

10.18.13. Deverá ser disponibilizada uma API (Application Programming Interface) web segura, com restrição à origem do acesso, para a atualização e consulta das mensagens com o intuito de viabilizar a integração do controle dos painéis aos sistemas informatizados do CCO – Centro de Controle Operacional.

10.18.14. O painel deverá incluir mecanismo que permita o ajuste automático de início e término do horário de verão, se aplicável.   

11. Sobre a instalação do serviço
11. A instalação do serviço objeto deste Edital nas localidades definidas no respectivo Termo de Permissão de Uso deverá seguir cronograma e plano de instalação para cada localidade individualmente, identificando o(s) respectivo(s) prazo(s) para a realização do serviço.

11. O cronograma de implantação deve considerar os prazos necessários para a obtenção de licenças junto aos órgãos responsáveis.

11. O plano de instalação e manutenção dos equipamentos e mobiliários urbanos a serem utilizados em cada localidade, deverá ser desenvolvido pelo Permissionário e apresentado no ato da assinatura do Termo de Permissão de Uso, devidamente subscrito pelo responsável técnico, que deverá apresentar a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto à entidade profissional competente, deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

11. Planta ou mapa de localidade, em escala, do local de instalação, com pontos de conexão (access points), quando aplicável;

11. Área mínima de cobertura solicitada, pontos na localidade onde serão instalados o(s) equipamento(s) de radiofrequência, quando aplicável;

11. Área de cobertura de cada equipamento de radiofrequência, quando aplicável;

11. Ponto onde se abrigarão os demais equipamentos necessários;

11. Percurso do cabeamento que interliga todos os equipamentos;

11. Percurso da interligação por rádio (“mesh” ou ponto-multiponto) dos equipamentos, se aplicável;

11. Percurso do cabeamento elétrico que alimenta os equipamentos, do ponto fornecido até o equipamento;

11. Possíveis fontes de interferência à propagação do sinal, quando aplicável;

11. Laudo fotográfico dos locais a serem instalados os equipamentos com indicação dos percursos programados;

11. Relação de equipamentos e demais materiais utilizados para instalação dos pontos de acesso (postes instalados, medidores de velocidade, etc.), quando aplicável.

11. O plano de instalação de cada localidade deverá conter descrição técnica acerca do projeto civil e elétrico para a implementação dos pontos de acesso (access points) e relógios eletrônicos digitais.

11. Caso o proponente considere a disponibilização do serviço em alguma localidade inexequível do ponto de vista da infraestrutura técnica e a justificativa seja devidamente consentida pela Prefeitura de Santos, uma nova localidade poderá ser indicada. A indicação poderá ser feita pelo proponente, desde que localizada no mesmo bairro daquela anteriormente indicada. A aprovação da nova localidade se dará a critério da Prefeitura de Santos.

11. O Permissionário poderá prever o uso da infraestrutura local, tais como postes e paredes, para instalação dos equipamentos, sendo sua responsabilidade requerer a quem de direito, autorização para uso e realização das obras necessárias.

11. Poderá a Prefeitura de Santos apoiar as solicitações feitas aos órgãos municipais e de outras esferas de governo para assegurar exclusivamente o bom funcionamento do sistema.

11. A infraestrutura física da Prefeitura de Santos, tanto da administração direta com a indireta, poderá ser aproveitada pelo Permissionário, condicionada à aprovação da Administração Municipal e/ou do órgão que administre a localidade.

11. O Permissionário deverá preservar as características originais do local, independentemente de ter realizado obras civis na localidade, respeitando todas as restrições legais de locais tombados, ou qualquer outra determinação legal.

12. Sobre a fiscalização e avaliação do serviço
12. A fiscalização técnica do serviço ficará a cargo da Prefeitura de Santos, por meio  da Secretaria Municipal de Comunicação Social, diretamente, com auxílio de outros Departamentos ou terceiros contratados para este fim.

12. O Permissionário deverá implementar solução para fiscalização e monitoração remota dos ativos de TIC que compõe a solução durante o prazo de vigência do Termo de Permissão de Uso.

12. A solução de fiscalização e monitoração remota dos ativos de TIC que compõe a solução deverá, minimamente, fornecer os seguintes indicadores online: pontos de painéis informativos ativos e inativos, pontos de acesso Wi-Fi (access points) ativos, pontos de conexão inativos, quantidade de usuários ativos por ponto de acesso, quantidade total de usuários ativos em cada localidade, capacidade de listar e classificar clientes conectados e fornecer dados como IP, quantidade de dados trafegados em download e upload por cliente por sessão, quantidade de dados trafegados em download e upload por localidade, tempo de conexão por cliente, representação gráfica de quantidade de usuários conectados e banda utilizada em intervalos customizados, bem como outros indicadores de performance de rede necessários para o diagnóstico do adequado funcionamento da solução que possam ser coletados pela ferramenta de monitoração, a critério da Prefeitura de Santos.

12. O Permissionário deverá disponibilizar à Prefeitura de Santos o acesso ao sistema de gerenciamento e monitoração, que deverá ser unificado para toda a solução, em modo leitura, mediante autenticação de usuários autorizados.

12. A solução de gerenciamento da rede deverá permitir a formulação de relatórios de todos os itens disponíveis da solução pelo período do Termo de Permissão de Uso.

12. A solução de gerenciamento de redes deve explorar ao máximo as possibilidades de acesso remoto, a fim de minimizar a necessidade presencial de técnicos in loco, para que possa ser feito o aferimento de dados do sistema, bem como propiciar configurações e correções do sistema a partir de uma central de controle.

12. Com finalidade de gestão da cooperação, são responsabilidades do Permissionário:

12. Disponibilizar acesso de leitura, via SNMP (Simple Network Management Protocol), a todos os ativos que fazem parte da solução e possibilitar o envio de TRAPs (alertas) SNMP;

12. A implementação do SNMP deve ser compatível com a versão V2C do protocolo SNMP;

12. Fornecer acesso ICMP (Internet Control Message Protocol, especificamente Echo/Ping) a todos os ativos que fazem parte da solução;

12. Fornecer a MIB (Management Information Base) de todos os ativos que fazem parte da solução.

12. O Permissionário deverá fornecer à Prefeitura de Santos os relatórios digitais e, quando solicitado, impressos descritos nos itens abaixo até o 5º dia útil do mês subsequente ao mês aferido, estando o Permissionário sujeito às penalidades previstas no Termo de Permissão de Uso em caso de atraso no cumprimento:

12. Relatório Estatístico – Em formato de planilha, contendo as seguintes informações:

12. Tabela com registro de quantidade de conexão por mês para cada localidade;

12. Números mínimo, médio e máximo de conexões simultâneas por dia por localidade;

12. Tempo médio de sessão por usuário por dia para cada localidade.

12. Relatório de Desempenho – Contendo as seguintes informações:

12. Disponibilidade total, aferida e justificada;

12. Percentual de disponibilidade para fins de medição de Nível de Serviço (SLA);

12. Velocidade média;

12. Latência média;

12. Relatório Descritivo Geral – Contendo as seguintes informações:

12. Justificativas para abono de SLA por indisponibilidade ou desempenho;

12. Resumo de manutenções corretivas e preventivas;

12. Movimentações, inclusão ou remoção de equipamentos;

12. Cronograma de vistorias e relatórios gerados.

12. A qualquer tempo, a SECOM poderá solicitar relatórios adicionais, desde que compatíveis com este Termo de Referência.

13. Sobre os níveis de serviço
13. A gestão dos níveis de serviço será realizada para que seja assegurado o atendimento aos padrões de qualidade de serviço exigidos neste edital.

13. As medições de cada localidade serão feitas pela Prefeitura de Santos por meio da solução de fiscalização remota a ser disponibilizada pelo Permissionário e através da fiscalização in loco quando houver dúvida quanto ao resultado da aferição remota, ou a qualquer tempo a seu critério.

13. Os níveis de serviço serão mensurados em dois grupos: Disponibilidade e Desempenho. O índice de disponibilidade do serviço será avaliado de forma mensal, e deverá ser superior a 95%.

13. As medições de desempenho do serviço são aplicáveis somente aos pontos em que estiver disponível o acesso à Internet por meio de tecnologia Wi-Fi e serão feitas de duas formas: latência da rede (por ICMP) e velocidade de conexão à Internet por sessão:

13.4.1. A latência média mensal, medida em relação ao gateway de cada localidade, não deve ser superior a 10ms (dez milissegundos);

13.4.2. A velocidade média de conexão à Internet por sessão, apurada mensalmente, não poderá ser inferior a 1 Mbps.

13. As medições de velocidade de conexão à Internet por sessão deverão serão realizadas por meio de ferramentas disponibilizadas pelo NIC.BR, o Comitê Gestor da Internet no Brasil, conhecidas como SIMETBOX, ou dispositivo similar capaz de consumir o serviço disponibilizado pelo site https://simet.nic.br.

13. O início das medições se dará após a entrega de cada localidade, a partir do aceite expresso (homologação) pela Prefeitura de Santos.

13. A medição dos níveis de serviço estabelecidos se dará por localidade disponibilizada, concomitantemente à sua operação e a avaliação será consolidada mensalmente, sendo que nas unidades abaixo dos padrões estabelecidos, o Permissionário estará sujeito às sanções definidas no edital.
13. Para os pontos classificados como “Relógios Eletrônicos Digitais” em que não for disponibilizado o serviço de acesso à Internet por meio de tecnologia Wi-Fi, será aferida somente a disponibilidade do painel informativo incorporado ao equipamento.

14. Sobre o suporte e o treinamento
14. O Permissionário deverá ministrar capacitação na ferramenta de fiscalização e monitoração remota dos ativos de TIC que compõe a solução para pessoas indicadas pela Prefeitura de Santos, com carga horária não inferior a 4 (quatro) horas, conforme cronograma definido entre as partes, na modalidade in company, em localidade especificada pela Prefeitura de Santos, dentro dos limites do município.

14. O Permissionário deverá disponibilizar atendimento por telefone, e-mail e, opcionalmente, solução de helpdesk baseada em web para o Departamento de Ciência, Tecnologia e Inovação com disponibilidade em horário comercial.

14. O Permissionário deverá nomear gerente(es) ou responsável(is) pela solução, para fins de comunicação com a Prefeitura de Santos.

14. O Permissionário é responsável por todas as providências técnicas, estruturais e regulatórias necessárias à qualidade do sinal e demais condições de entrega dos serviços aos usuários, de modo a atingir todos os níveis de serviço, especificados neste documento.

14. O Permissionário deve disponibilizar, ainda, serviço de suporte aos usuários da rede Santos Digital - Wi-Fi Livre, diariamente, das 9h às 20h. O suporte deverá ser feito por meio digital (e-mail ou chat), sem prejuízo de outros meios que o Permissionário desejar oferecer.

Apêndice I – Localidades

	#
	Localidade
Referência
	Latitude
Longitude
	Tipo de 
Mobiliário
	Acesso Wi-Fi Público
	Tráfego

	1
	Praia - Posto 1 
Av. Presidente Wilson, S/N - Próx. à R. Santa Catarina
	-23.9687
-46.3515
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	2
	Praia - Posto 2 
Av. Presidente Wilson, S/N - Próx. à R. Olavo Bilac
	-23.9685
-46.3424
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	3
	Praia - Posto 3 
Av. Presidente Wilson, S/N - Próx. à R. Marcílio Dias
	-23.9693
-46.3349
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	4
	Praia - Posto 4 
Av. Vicente de Carvalho, S/N - Próx. à R. Jorge Tibiriçá
	-23.9707
-46.3303
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	5
	Praia - Igreja do Embaré 
Av. Bartolomeu de Gusmão, S/N
	-23.9750
-46.3206
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	6
	Praia - Posto 6 
Av. Bartolomeu de Gusmão, S/N - Próx. à R. Alexandre Martins
	-23.9794
-46.3143
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	7
	PS Zona Leste 
Praça Visconde de Ouro Preto, S/N
	-23.9715
-46.3020
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	8
	Super Centro Boqueirão 
Rua Oswaldo Cruz, 319
	-23.9648
-46.3214
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	9
	UPA Central 
R. Joaquim Távora, 260
	-23.9488
-46.3343
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	10
	Arena Santos - CAIS 
Av. Rangel Pestana, 184
	-23.9425
-46.3328
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	11
	Rodoviária 
Praça dos Andradas, 45
	-23.9353
-46.3330
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	12
	Complexo Hospitalar da Zona Noroeste 
Rua Min. Agamenon Magalhães, S/N
	-23.9435
-46.3770
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	13
	UPA Zona Noroeste 
Av. Jovino de Mello, 919
	-23.9437
-46.3784
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	14
	Sambódromo 
Av. Afonso Schmidt, S/N
	-23.9489
-46.3749
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	15
	Praia - Av. Alm. Saldanha da Gama
Av. Almirante Saldanha da Gama - Próximo à Rua Francisco Haiden
	-23.9913
-46.3052
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	16
	Praia - Av. Alm. Saldanha da Gama
Av. Almirante Saldanha da Gama - Próximo à Rua Capitão João Salermo
	-23.9910
-46.3015
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	17
	Av. Alm. Saldanha da Gama
Av. Almirante Saldanha da Gama - Próximo à Rua Dona Áurea Gonzáles Condé
	-23.9886
-46.2968
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	18
	Praia - Av. Alm. Saldanha da Gama 
Av. Almirante Saldanha da Gama - Próximo à Rua Antônio Guenaga
	-23.9901
-46.2996
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	19
	Praia - Av. Bartholomeu de Gusmão 
Av. Bartholomeu de Gusmão, S/N - Próximo à R. Carlos de Campos
	-23.9889
-46.3081
	Totem ou Placa
	Sim
	Alto

	20
	Complexo Rebouças 
Praça Eng. José Rebouças, S/N
	-23.9807
-46.2999
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	21
	Praça N. Sra. Aparecida 
Praça N. Sra. Aparecida, S/N
	-23.9733
-46.3024
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	22
	Hospital dos Estivadores 
Av. Conselheiro Nébias, 401
	-23.9516
-46.3221
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	23
	Boulevard Othon Feliciano 
Rua Dr. Othon Feliciano, S/N
	-23.9681
-46.3332
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	24
	Vila Belmiro 
Rua Princesa Isabel, S/N
	-23.9504
-46.3391
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	25
	Orquidário 
Praça Washington, S/N
	-23.9654
-46.3490
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	26
	Teatro Municipal 
Av. Sen. Pinheiro Machado, 48
	-23.9440
-46.3316
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	27
	Mercado Municipal 
Praça Iguatemi Martins, S/N
	-23.9402
-46.3192
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	28
	Estação do Valongo 
Praça Marquês de Monte Alegre, S/N
	-23.9312
-46.3332
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	29
	Bolsa do Café 
Rua Quinze de Novembro, 95
	-23.9326
-46.3303
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	30
	Terminal Valongo 
Rua Visconde do Embaré, S/N
	-23.9350
-46.3339
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	31
	Lagoa da Saudade 
Av. Pref. Dr. Antônio Manoel de Carvalho, S/N
	-23.9476
-46.3547
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	32
	Subprefeitura Zona Noroeste 
Av. Nossa Senhora de Fátima, 456
	-23.9402
-46.3644
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	33
	Horto Municipal 
Rua João Fracarolli, S/N
	-23.9384
-46.3724
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	34
	Centro M. Nascimento 
Rua João Fracarolli, S/N
	-23.9416
-46.3749
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	35
	Praça da Paz Universal 
Rua Prof. Francisco Di Domênico, S/N
	-23.9398
-46.3791
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	36
	Praça Rui Lugo Vinã 
Praça Rui Lugo Vinã, S/N
	-23.9308
-46.3463
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	37
	Praça Guadalajara 
Praça Guadalajara, S/N
	-23.9447
-46.3527
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	38
	UBS São Manoel 
Praça Nicolau Geraigire, S/N
	-23.9299
-46.3802
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	39
	UME/UBS Piratininga 
Praça João de Moraes Chaves, S/N
	-23.9254
-46.3883
	Totem ou Placa
	Sim
	Médio

	40
	Praia - Divisa/Ponto Final 
Av. Presidente Wilson, S/N - Próx. à R. Monteiro Lobato
	-23.9689
-46.3555
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	41
	Parque Municipal Roberto Mário Santini 
Av. Presidente Wilson, S/N
	-23.9695
-46.3503
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	42
	Praia - Canal 1 
Av. Presidente Wilson, S/N - Próx. à Av. Pinheiro Machado
	-23.9681
-46.3457
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	43
	Praia - Canal 2 
Av. Presidente Wilson, S/N - Próx. à Av. Bernadino de Campos
	-23.9685
-46.3392
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	44
	Praia - Praça das Bandeiras 
Av. Vicente de Carvalho, S/N - Próx. à Av. Ana Costa
	-23.9698
-46.3334
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	45
	Praia - Canal 3 
Av. Vicente de Carvalho, S/N - Próx. à Av. Washington Luiz
	-23.9709
-46.3293
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	46
	Praia - Posto 5 / Cons. Nébias 
Av. Bartolomeu de Gusmão, S/N - Próx. à R. Oswaldo Cruz
	-23.9728
-46.3244
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	47
	Praia - Canal 4 
Av. Bartolomeu de Gusmão, S/N - Próx. à Av. Siqueira Campos
	-23.9742
-46.3215
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	48
	Praia - Canal 5 
Av. Bartolomeu de Gusmão, S/N - Próx. à Av. Alm. Cochrane
	-23.9781
-46.3156
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	49
	Praia - Fonte do Sapo 
Av. Bartolomeu de Gusmão, 93
	-23.9805
-46.3130
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	50
	Praia - Canal 6 
Av. Bartolomeu de Gusmão, S/N - Próx. à Av. Cel. Joaquim Montenegro
	-23.9840
-46.3094
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	51
	Praia - Aquário 
Av. Bartolomeu de Gusmão, S/N
	-23.9865
-46.3080
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	52
	Praia - Deck do Pescador 
Av. Alm. Saldanha da Gama, S/N - Próx. ao Museu de Pesca
	-23.9904
-46.3069
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	53
	Praia - Ponte Edgard Perdigão 
Av. Alm. Saldanha da Gama, S/N - Próx. ao Clube de Regatas Saldanha da Gama
	-23.9915
-46.3029
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	54
	Praia - Travessia 
Av. Alm. Saldanha da Gama, S/N - Próx. à Estação de Embarque Santos-Guarujá
	-23.9875
-46.2949
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	55
	Praça da Independência 
Praça da Independência, S/N
	-23.9670
-46.3328
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	56
	R. Alexandre Martins x R. Guaiaó 
Rua Alexandre Martins - Cruzamento com Rua Guaiaó
	-23.9770
-46.3111
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	57
	Av. Mal. Deodoro x R. Euclides da Cunha 
Av. Mal. Deodoro - Cruzamento com Rua Euclides da Cunha
	-23.9658
-46.3345
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	58
	Praça Gago Coutinho 
Praça Gago Coutinho, S/N - Futuras instalações do CAT (Centro de Atendimento ao Turista)
	-23.9863
-46.2951
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Alto

	59
	Praça do SESC 
Praça Caio Ribeiro Moraes e Silva, S/N
	-23.9766
-46.3126
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Médio

	60
	Praça Palmares 
Praça Palmares, S/N
	-23.9614
-46.3165
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Médio

	61
	Estação Ana Costa 
Av. Ana Costa, 340
	-23.9590
-46.3320
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Médio

	62
	Avenida Ana Costa 
Av. Ana Costa, S/N - Esquina Av. Carvalho de Mendonça
	-23.9522
-46.3310
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Médio

	63
	Santa Casa 
Av. Dr. Cláudio Luís da Costa, 280
	-23.9457
-46.3356
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Médio

	64
	Praça José Bonifácio 
Praça José Bonifácio, S/N
	-23.9367
-46.3248
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Médio

	65
	Praça da República 
Praça da República, S/N
	-23.9329
-46.3252
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Médio

	66
	Praça Mauá 
Praça Visconde de Mauá, S/N
	-23.9338
-46.3285
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Médio

	67
	Praça dos Andradas 
Praça dos Andradas, S/N
	-23.9339
-46.3320
	Relógio Eletrônico Digital
	Sim
	Médio

	68
	Av. Ana Costa x R. Pedro Américo 
Av. Ana Costa - Cruzamento com Rua Pedro Américo
	-23.9577
-46.3317
	Relógio Eletrônico Digital
	Não
	-

	69
	Av. Ana Costa x R. Luis de Faria 
Av. Ana Costa - Cruzamento com Rua Doutor Luís de Faria
	-23.9630
-46.3323
	Relógio Eletrônico Digital
	Não
	-

	70
	Av. Ana Costa x Av. Rangel Pestana 
Av. Ana Costa - Cruzamento com Av. Rangel Pestana
	-23.9432
-46.3299
	Relógio Eletrônico Digital
	Não
	-

	71
	Canal 3 x Av. Francisco Glicério 
Av. Washington Luís - Cruzamento com Av. Francisco Glicério
	-23.9578
-46.3277
	Relógio Eletrônico Digital
	Não
	-

	72
	Av. Cons. Nébias x Av. Francisco Glicério 
Av. Conselheiro Nébias - Cruzamento com Av. Francisco Glicério
	-23.9577
-46.3228
	Relógio Eletrônico Digital
	Não
	-

	73
	Canal 4 x Av. Pedro Lessa 
Av. Siqueira Campos - Cruzamento com Av. Doutor Pedro Lessa
	-23.9630
-46.3186
	Relógio Eletrônico Digital
	Não
	-

	74
	Av. Afonso Pena x Av. Sen. Dantas 
Av. Afonso Pena - Cruzamento com Av. Senador Dantas
	-23.9631
-46.3139
	Relógio Eletrônico Digital
	Não
	-

	75
	Praça Lions 
Praça Lions Clube - Cruzamento com Avenida Presidente Getúlio Dorneles Vargas
	-23.9316
-46.3382
	Relógio Eletrônico Digital
	Não
	-

	76
	Av. Martins Fontes x R. Pio XII 
Av. Martins Fontes - Cruzamento com Rua Pio XII
	-23.9308
-46.3480
	Relógio Eletrônico Digital
	Não
	-

	77
	Av. Martins Fontes x Av. N. Sra. de Fátima 
Av. Martins Fontes - Cruzamento com Av. Nossa Senhora de Fátima
	-23.9301
-46.3555
	Relógio Eletrônico Digital
	Não
	-

	78
	Av. N. Sra. de Fátima x Av. Jovino de Mello 
Av. Nossa Senhora de Fátima x Av. Jovino de Mello
	-23.9446
-46.3681
	Relógio Eletrônico Digital
	Não
	-

	79
	Av. Francisco Glicerio x Av. Mal Deodoro 
Av. Francisco Glicério - Cruzamento com Av. Marechal Deodoro
	-23.9616
-46.3382
	Relógio Eletrônico Digital
	Não
	-


* As coordenadas especificadas neste Apêndice I servem como referência e não correspondem necessariamente ao ponto geográfico exato onde o equipamento deverá ser instalado, o que será definido nos planos de instalação individuais de cada localidade. 

ANEXO  II

MODELO DE DECLARAÇÃO PADRÃO 
Declaro, sob as penas da lei e para o específico fim de ser habilitado na presente licitação que ....................(nome ou razão social do licitante):

a) não se encontra, suspenso no seu direito de participar de licitações ou de contratar com a Prefeitura Municipal de Santos;

b) não se encontra, sujeito à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Poder Público, em quaisquer das esferas da Federação;

c) não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do edital da presente licitação, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular habilitação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento possa decorrer.

Assim sendo, para os fins que se fizerem de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Santos, __ de ___________ de 2019.

...................................................

(Nome e assinatura do representante)


ANEXO III
DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO À EXIGÊNCIA DE QUE TRATA O INCISO V DO ARTIGO 27 DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93.

DECLARAÇÃO
Ref.: Processo n.º 54939/2019-41

Concorrência N.º 17952/2019
___________________________________, inscrito no CNPJ sob n.º ________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) ________________________________________

portador (a) da Carteira de Identidade n.º ___________________e do CPF n.º___________________DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei n.º 9.854 de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )

______________________________

(data)

_______________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)


ANEXO IV
MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SANTOS, doravante denominado PERMITENTE, com sede na Praça Visconde de Mauá, s/n.º, em Santos, inscrito no CNPJ sob o n.º 58.200.015/0001-83, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal PAULO ALEXANDRE PEREIRA BARBOSA e de outro lado ................................................,doravante denominada (o) simplesmente PERMISSIONÁRIA (o), com sede na ...................., em        - SP,  CEP .............., inscrita no CNPJ sob n.º ..................... neste ato representada (o) por seu representante  legal, Sr (a).............., portador (a) da Cédula de Identidade RG n.º ......., inscrito no CPF sob o n.º .........., residente a Rua......, CEP ........., e por esta (e) última (o), na forma de sua representação foi dito que tendo sido habilitado, conforme condições constantes do Edital de Concorrência n.º  17.952/2019, Processo n.º 54939/2019-41 da PERMITENTE, cujo teor declara expressamente conhecer e aceitar,  sendo-lhe adjudicado o respectivo objeto, vinha subscrever o presente instrumento, na qualidade de PERMISSIONÁRIA, concordando com os termos e condições, pelos quais desde já se obriga:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente Termo tem por objeto a permissão onerosa, a título precário, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, de espaços localizados em vias, praças e logradouros públicos do Município de Santos para fornecimento, instalação, operação, manutenção e exploração publicitária e serviço de acesso à Internet gratuito através de tecnologia Wi-Fi por meio de mobiliário urbano inteligente, incluindo material e mão de obra.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As quantidades e especificações técnicas dos equipamentos e mobiliários urbanos a serem fornecidos e instalados como forma de cumprimento do objeto deste Termo estão definidos no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico).
PARÁGRAFO SEGUNDO: A PERMISSIONÁRIA terá direito à exploração comercial da publicidade de terceiros na parte superior do mobiliário urbano inteligente, podendo veicular marcas, produtos ou serviços legalmente comercializados no território nacional, vedada a exibição de conteúdos relacionados a:

I.    Bebidas alcoólicas;

II. Tabagismo;

III. Produtos ou serviços não indicados para menores;

IV. Propaganda eleitoral;

V.  Campanhas Religiosas;

VI. Anúncios cujo conteúdo viole quaisquer leis vigentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O fornecimento, instalação, operação e manutenção dos equipamentos e mobiliários urbanos inteligentes não acarretará quaisquer ônus para a PERMITENTE, sendo necessária a prévia aprovação do CONDEPASA, quando da instalação ocorrer em locais próximos a bens tombados pelo patrimônio histórico, bem como da CET-SANTOS, onde houver interferências no trânsito.
PARÁGRAFO QUARTO: As despesas decorrentes da manutenção dos equipamentos e mobiliários urbanos inteligentes correrão por conta da PERMISSIONÁRIA, inclusive as decorrentes da alimentação, por energia, dos equipamentos e mobiliários urbanos inteligentes. A PERMISSIONÁRIA terá também a obrigação de conservar os equipamentos e mobiliários urbanos inteligentes em perfeito estado, reparando-os ou substituindo-os imediatamente, quando danificados ou quando apresentarem defeitos no funcionamento.

PARÁGRAFO QUINTO: Os projetos de instalação e adaptação necessários ao funcionamento dos equipamentos, bem como o referido mobiliário (relógios inteligentes, totem ou placa), deverão ser previamente analisados pela Secretaria Municipal de Comunicação Social e Relações Institucionaise Secretaria Municipal de Governo, que orientará e autorizará os projetos apresentados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS LOCAIS, QUANTIDADES E PRAZOS DE INSTALAÇÃO: As localidades objeto deste termo estão distribuídas entre:

a)  39 (trinta e nove) localidades obrigatórias nas quais deverá estar disponível o serviço de acesso à Internet via tecnologia Wi-Fi, cuja sinalização visual do Programa deverá se dar por meio de Totem ou Placa;

b)  28 (vinte e oito) localidades obrigatórias nas quais deverá estar disponível o serviço de acesso à Internet via tecnologia Wi-Fi, cujo mobiliário urbano inteligente deverá ser do tipo “Relógio Eletrônico Digital” que permita a exibição de hora e temperatura locais, além da veiculação de mensagens de interesse público configuráveis pela Administração Municipal através de seu CCO – Centro de Controle Operacional.

c)  12 (doze) localidades obrigatórias nas quais não será ofertado o serviço de acesso à Internet via tecnologia Wi-Fi, cujo mobiliário urbano inteligente deverá ser do tipo “Relógio Eletrônico Digital” que permita a exibição de hora e temperatura locais, além da veiculação de mensagens de interesse público configuráveis pela Administração Municipal através de seu CCO – Centro de Controle Operacional.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As localidades que deverão fornecer o serviço de acesso à Internet via tecnologia Wi-Fi estão classificadas, em relação à sua capacidade, como:

a)  38 (trinta e oito) localidades obrigatórias classificadas como “Alto tráfego”, com capacidade para, no mínimo, 200 (duzentos) usuários simultâneos conectados;

b) 29 (vinte e nove) localidades obrigatórias classificadas como “Médio tráfego”, com capacidade para, no mínimo, 100 (cem) usuários simultâneos conectados;

PARÁGRAFO SEGUNDO: A lista completa de localidades, incluindo sua descrição e detalhamento, encontra-se no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico).
PARÁGRAFO TERCEIRO: Prazos de Instalação:
a) O Permissionário deverá implantar, no mínimo, 30% (trinta por cento) das localidades previstas no edital no prazo máximo de 3 (três) meses a contar da data de assinatura do Termo de Permissão, o que corresponde a 24 (vinte e quatro) localidades.

b) Destas 24 localidades iniciais, 50% (12 pontos) deverão empregar sinalização visual do tipo Placa ou Totem e serem   classificados como “Alto tráfego”, e 50% (12 pontos) deverão ser do tipo “Relógios Eletrônicos Digitais”.

PARÁGRAFO QUARTO: Todas as localidades previstas no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico) deverão estar operacionais e disponíveis para os usuários no prazo máximo de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do Termo de Permissão, respeitando a quantidade mínima de 14 (onze) localidades implantadas a cada 3 (três) meses. Esta exigência não invalida a condição descrita no parágrafo anterior.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: A presente Permissão de Uso vigerá pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura deste instrumento, podendo ser revogada a qualquer tempo, a critério exclusivo da permitente.

CLÁUSULA QUARTA - DA REMUNERAÇÃO: A retribuição mensal deverá ser recolhida através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal) no 5º dia útil de cada mês subsequente ao vencido, a quantia de R$ ......(............). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O primeiro pagamento deverá ser efetuado até o 5º dia útil ao mês subsequente ao da assinatura do Termo de Permissão de Uso, sendo o valor proporcional ao número de dias, contados da data de assinatura do termo de permissão de uso até o último dia do mês.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O preço da retribuição será reajustado anualmente de acordo com a variação do IPCA, tendo como base a data de assinatura do Termo de Permissão de Uso.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA: A PERMISSIONÁRIA obriga-se à:

I. Efetuar a manutenção ou substituição dos equipamentos e mobiliário urbano, às suas expensas, no prazo máximo de 03(três) dias corridos, contados da comunicação expedida pela PERMITENTE, sobre eventuais danos e/ou defeitos apresentados em quaisquer equipamentos e mobiliários urbanos.

II. Arcar com todos e quaisquer custos, diretos e indiretos, inclusive impostos, taxas, contribuições, eventuais seguros dos bens objeto da permissão, bem como reparos e/ou consertos dos equipamentos. 

III. Responsabilizar-se pelo conserto dos logradouros eventualmente danificados com a instalação dos equipamentos e mobiliário urbano e pela execução dos reparos que venham a se tornar necessários, bem como por eventuais danos causados à canalização de luz, telefones, água e esgoto, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas.

IV. Instalar, às suas expensas, os equipamentos e mobiliário urbano dotados dos serviços descritos no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico) em vias, praças e demais logradouros públicos do Município.

V. Arcar com as despesas decorrentes da manutenção dos equipamentos e mobiliários urbanos, inclusive as decorrentes da alimentação, por energia elétrica dos aparelhos. 

VI. Retirar os equipamentos e mobiliários urbanos por ocasião do término ou da revogação da permissão, efetuando os reparos necessários nos locais da respectiva instalação, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos contados da revogação ou término da mesma, findo o qual ficará a permitente autorizada a dar o destino que lhe convier aos bens deixados nos locais e executar os serviços, cobrando os custos da permissionária, com acréscimo de 10 % (dez por cento) a título de administração.

VII. Manter durante todo o período da permissão, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

VIII. Recolher o valor ofertado pela permissão na DAM, até o 5º dia útil do mês subseqüente. 

IX. Instalar os equipamentos e mobiliários urbanos com observância da Lei Federal nº 9.503/97, que instituiu o código de Trânsito Brasileiro - CTB, especialmente o disposto nos artigos 81, 82 e 83.

X. Arcar com todos os custos diretos e indiretos necessários à exploração comercial objeto da presente permissão, bem como à manutenção, limpeza e segurança das instalações, até o término da permissão. 

XI. Assumir todas as obrigações trabalhistas e encargos sociais e previdenciários relativos aos funcionários contratados pela Permissionária. 

XII. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que vier a causar ao Município de Santos, à coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da Permissão de Uso, objeto da presente licitação, correndo às suas expensas, todas as despesas que os danos ou prejuízos possam ocasionar.

XIII. A Permissionária poderá contratar às suas expensas e sob sua responsabilidade serviços de guarda patrimonial e segurança, sem que isso configure qualquer novo ônus à permitente.
XIV. Utilizar para a execução do objeto somente as áreas permitidas, sendo vedado o uso de áreas não especificadas no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico).
XV. A Permissão de Uso não poderá ser transferida a terceiros, ficando em qualquer caso, a Permissionária sujeita a todas as determinações de ordem legal, regulamentar e administrativa, na organização, funcionamento, utilização de disciplina na execução do objeto da permissão de uso.

XVI. A Permissionária deverá nomear um responsável, procurador, diretor ou gerente, que a representará integralmente em todos os seus atos, devendo fazê-lo por escrito à Permitente, quando da assinatura do termo de permissão de uso.
XVII A Permissionária deverá garantir a oferta de serviços de conexão à internet por meio de Wifi nos termos e condições definidos no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico).
XVIII A Permissionária deverá garantir a conectividade do mobiliário urbano tipo “Relógio Inteligente” ao CCO – Centro de Controle Operacional da Prefeitura de Santos.

XIX. Apresentar, no ato de assinatura do Termo de Permissão de Uso, descrição detalhada dos objetos mencionados no Capítulo 01 – DO OBJETO, constando:

1. Projeto dos mobiliários urbanos a serem utilizados conforme os locais definidos no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico);

2. Plano de instalação e manutenção dos equipamentos e mobiliários urbanos a serem utilizados conforme os locais definidos no Anexo I – Termo de Referência (Memorial Técnico), acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto à entidade profissional competente, do profissional que o subscreve;

3. Cronograma físico, em dias corridos, contados da data da assinatura do Termo de Permissão, de fornecimento, instalação e operação dos equipamentos e mobiliários urbanos, observando os prazos e as quantidades previstos no Capítulo 3.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO PERMITENTE: O PERMITENTE obriga-se a:
I. Informar todos os dados necessários à instalação dos equipamentos e mobiliários urbanos e indicar os respectivos locais.

II. Comunicar a PERMISSIONÁRIA sobre a existência de eventuais avarias, danos e/ou defeitos nos equipamentos e mobiliários urbanos para os devidos reparos e/ou substituição.

III. Fiscalizar a execução dos objetos decorrentes da permissão outorgada.

IV. A PERMITENTE poderá, a qualquer tempo, determinar a interrupção do uso dos equipamentos e mobiliários urbanos quando necessário para a execução de obras ou serviços públicos ou quando ocorrerem circunstâncias que, a seu critério, tornem necessária ou aconselhável a interrupção, sem que assista à PERMISSIONÁRIA qualquer direito à indenização ou compensação

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do ajuste ficará sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Comunicação Social e Relações Institucionais com o apoio da Secretaria de Governo, visando o atendimento das especificações e instruções estabelecidas neste instrumento.

PARÁGRAFO ÚNICO -  A fiscalização dos serviços pela Prefeitura não exonera nem diminui a responsabilidade da Permissionária por qualquer inobservância ou omissão no cumprimento de suas obrigações.
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES:  A inexecução total ou parcial do objeto da presente licitação, assim como o descumprimento de qualquer cláusula prevista no Termo de Permissão de Uso, acarretará a revogação da permissão.

PARÁGRAFO SEGUNDO -  Garantida a defesa prévia e o contraditório, a inexecução total ou parcial do objeto da presente licitação, acarretará a sua revogação, sem prejuízo da aplicação de multa no valor equivalente a:

a)
1/3 (um terço) do valor total ofertado para a permissão de uso, por inexecução parcial, caracterizada quando a Contratada somente prestar parte do(s) serviço(s);

b) 2% (dois por cento) do valor mensal da remuneração, por dia de atraso, no caso do não cumprimento dos prazos estabelecidos neste instrumento ou em caso de interrupção temporária dos serviços.

c)  10% (dez por cento) do valor mensal da remuneração, no caso de falta de pagamento, na data do vencimento, da remuneração mensal devida. 
d) Uma retribuição mensal, na hipóteses de não cumprimento de qualquer outra cláusula ou condição do presente termo.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Revogação da Permissão de Uso, em caso de atraso no pagamento da remuneração mensal por mais de 30 (trinta) dias, da data de seu vencimento.
PARÁGRAFO QUARTO: Caso julgadas devidas as multas após garantido ao permissionário o direito de defesa, os valores correspondentes serão acrescidos ao valor mensal da remuneração.
PARÁGRAFO QUINTO: As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
CLÁUSULA NONA - DA REVOGAÇÃO DA PERMISSÃO: A outorga da permissão de uso não gera nenhum direito ou privilégio à permissionária, podendo ser revogada a qualquer tempo, a exclusivo critério da permitente, sem que àquela assista direito à indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO: Aplica-se à execução do presente contrato e aos casos omissos, o disposto na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO: É competente o foro da Comarca de Santos para solução de qualquer controvérsia oriunda deste instrumento, por mais privilegiado que outro seja.

E por estarem assim de pleno acordo com o presente instrumento, subscrevem-no diante de duas testemunhas que são.........e............ para que surta os efeitos legais, pelo que eu,..................dato e assino.

Em ......../...../2019.
__________________________________                           _________________________
PREFEITO MUNICIPAL DE SANTOS                               PERMISSIONÁRIA(O)

_______________________________                       _______________________________

TESTEMUNHA                                                                       TESTEMUNHA

ANEXO V
MINUTA DE DECRETO

DECRETO N.º.

OUTORGA PERMISSÃO DE USO,

A TÍTULO PRECÁRIO, DE BEM

PÚBLICO QUE DESCREVE.

Art. 1º.  - Fica outorgada à ....................permissão de uso, a título precário, remunerada, do bem público que assim se descreve:

"Permissão administrativa de uso de bem público, a título precário, onerosa, para exploração de espaços localizados em vias, praças e logradouros públicos do município de Santos para fornecimento, instalação, operação, manutenção e exploração publicitária e serviço de acesso à Internet gratuito através de tecnologia Wi-Fi por meio de mobiliário urbano inteligente, incluindo material e mão de obra."

Art. 2º. - A presente permissão é outorgada pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses e fica condicionada à utilização dos espaços pela permissionária para os fins específico de exploração de publicidade, de acordo com as condições estabelecidas neste decreto e no termo de permissão de uso a ser firmado pela permissionária.

Art. 3º. - A outorga da permissão de uso não gera nenhum direito ou privilégio à permissionária, podendo ser revogada a qualquer tempo, a exclusivo critério da permitente, sem que àquela assista direito à indenização por benfeitorias.

Art.4º. - Este decreto entra em vigor na data da publicação.
ANEXO VI
DECLARAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 17952/2019– PROCESSO Nº 54939/2019-41

DECLARAÇÃO NOS TERMOS E PARA OS FINS DO DISPOSTO NO § 1º DO ARTIGO 98 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO
Emenda à Lei Orgânica do Município nº 078/2017
EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 

===================================================================

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................, inscrito no CNPJ n.º ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..............................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................... e do CPF n.º ..................... DECLARA, para fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho;
b) cumpre a legislação específica sobre creches nos locais de trabalho;
c) não comete práticas discriminatórias de origem, raça, cor, credo e ideologia no âmbito de suas atividades.
...................................

(data)

......................................................

(representante legal)
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